
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.973 - RS (2019/0280528-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEDIANE GUINDANI 
ADVOGADOS : LEDIANE GUINDANI (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS072123 

 SUZANA RODRIGUES  - RS078163 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ROQUE TADEU DENKIN 
ADVOGADO : LEDIANE GUINDANI E OUTRO(S) - RS072123 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO DA EXTINÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO, PELA FAZENDA NACIONAL. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ART. 19, § 1º, I, DA LEI 10.522/2002, COM A REDAÇÃO 
DA LEI 12.844/2003. NÃO CABIMENTO DA CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. O acórdão recorrido consignou: "Primeiramente, observo que foi o executado 
quem deu causa ao processo, em razão do inadimplemento das suas obrigações 
tributárias, não tendo a Fazenda feito mais do que cumprir a sua obrigação legal 
ao ajuizar a execução fiscal. Ademais, a alegação de prescrição intercorrente foi 
imediatamente reconhecida pela exequente, de forma que não houve qualquer 
litígio a justificar a condenação em honorários advocatícios. Assim, deve ser 
negado provimento à apelação" (fl. 377, e-STJ).
2. O Tribunal de origem, confirmando a sentença,  excluiu o arbitramento da 
verba honorária porque verificou que, em resposta à Exceção de 
Pré-Executividade, a Fazenda Nacional expressamente reconheceu a ocorrência 
de prescrição intercorrente. 
3. Não merece acolhida a pretensão veiculada (arbitramento de honorários 
advocatícios no contexto específico em que ocorreu a extinção da Execução 
Fiscal).
4. Desde quando entrou em vigor a Lei 12.844/2003,  se a Fazenda Nacional, ao 
responder à Exceção de Pré-Executividade, expressamente manifestar 
concordância com a tese do executado/excipiente, não há condenação ao 
pagamento de honorários advocatícios. Precedentes do STJ. 
5. A sentença extintiva do feito foi proferida em 15.2.2018 (fls. 327-332, e-STJ), 
quando já estava em vigor a norma do art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002, com a 
redação da Lei 12.844/2013.
6. O recurso repetitivo foi julgado em 2010, quando era materialmente impossível 
a solução do caso ser feita com a interpretação do regime jurídico específico, que 
só veio a ser implementado em 2013 (Lei 12.844/2013, modificando a redação do 
art. 19, § 1º, da Lei 10.522/2002). 
7. No julgamento do recurso repetitivo constou expressamente que "embora 
possível a condenação em honorários, deve ser observado, em cada caso, o 
princípio da causalidade, conforme já pacificado no STJ no julgamento do 
REsp 1.111.002/SP". 
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8. Essa circunstância foi respeitada no caso concreto, em que o Tribunal de 
origem expressamente invocou o referido princípio para afastar o arbitramento da 
verba honorária.
9. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 22 de outubro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.973 - RS (2019/0280528-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LEDIANE GUINDANI 
ADVOGADOS : LEDIANE GUINDANI (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS072123 
   SUZANA RODRIGUES  - RS078163 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ROQUE TADEU DENKIN 
ADVOGADO : LEDIANE GUINDANI E OUTRO(S) - RS072123 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:   

EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ- 
EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE 
PRETENSÃO RESISTIDA.

Descabe a fixação de honorários advocatícios quando a excipiente 
deu causa ao ajuizamento da execução fiscal e não houve resistência da 
exequente à pretensão veiculada na exceção de pré- executividade.

A parte recorrente alega violação do art. 85, caput, e 3º, do CPC/2015 e do 

art. 22 do Estatuto da Advocacia. 

Contrarrazões às fls. 399-401, e -STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.838.973 - RS (2019/0280528-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.9.2019. 

O acórdão recorrido consignou:

Primeiramente, observo que foi o executado quem deu causa ao 
processo, em razão do inadimplemento das suas obrigações tributárias, não tendo 
a Fazenda feito mais do que cumprir a sua obrigação legal ao ajuizar a execução 
fiscal.

Ademais, a alegação de prescrição intercorrente foi 
imediatamente reconhecida pela exequente, de forma que não houve qualquer 
litígio a justificar a condenação em honorários advocatícios.

Assim, deve ser negado provimento à apelação. (fl. 377, e-STJ)

Não merece acolhida a pretensão veiculada (arbitramento de honorários 

advocatícios no contexto específico em que ocorreu a extinção da Execução Fiscal).

O Tribunal de origem, confirmando a sentença,  excluiu o arbitramento da verba 

honorária porque verificou que, em resposta à Exceção de Pré-Executividade, a Fazenda 

Nacional expressamente reconheceu a ocorrência de prescrição intercorrente. 

No caso concreto, verifico que a sentença extintiva do feito foi proferida em 

15.2.2018 (fls. 327-332, e-STJ), quando já estava em vigor a norma do art. 19, § 1º, da Lei 

10.522/2002, com a redação da Lei 12.844/2013, que prevê:

Art. 19. (...)
§ 1o  Nas matérias de que trata este artigo, o Procurador da 

Fazenda Nacional que atuar no feito deverá, expressamente:                  
I - reconhecer a procedência do pedido, quando citado para 

apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e exceções 
de pré-executividade, hipóteses em que não haverá condenação em 
honorários; (...)

A jurisprudência dominante não atestou eventual inconstitucionalidade da norma 

especial em tela, que se encontra em pleno vigor. Cito precedentes do STJ: 
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TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO PELA FAZENDA 
NACIONAL DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 
12.844/2013. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 

I - Com o advento da Lei n. 12.844/2013, prevalece o 
entendimento de que "a Fazenda Nacional é isenta da condenação em honorários 
de sucumbência nos casos em que, citada para apresentar resposta, inclusive em 
embargos à execução fiscal e em exceções de pré-executividade, reconhecer a 
procedência do pedido nas hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002." 
(AgInt no AgInt no AREsp n. 886.145/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, Dje em 25/5/2016).

II - Recurso especial improvido.
(REsp 1.759.051/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/12/2018).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. RECONHECIMENTO PELA 
FAZENDA NACIONAL DA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECEDENTES. 

1. De acordo com a atual redação do inciso I do § 1º do art. 19 da 
Lei n. 10.522/2002, que foi dada pela Lei n. 12.844/2013, a Fazenda Nacional é 
isenta da condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada 
para apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em 
exceções de pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido nas 
hipóteses dos arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002.

2. Assim, o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que o 
reconhecimento da procedência do pedido implica a descaracterização da 
sucumbência, visto que não houve resistência à pretensão formulada pelo autor, 
de forma que, nos termos do art. 19 da Lei 10.522/2002, deve ser afastada a 
condenação em honorários.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 886.145/RS, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/11/2018).

O recurso repetitivo foi julgado em 2010, quando era materialmente impossível 

a solução do caso ser feita com a interpretação do regime jurídico específico, que só veio a ser 

implementado em 2013 (Lei 12.844/2013, modificando a redação do art. 19, § 1º, da Lei 

10.522/2002). 

Anoto, ademais, que no julgamento do recurso repetitivo constou 

expressamente que "embora possível a condenação em honorários, deve ser observado, em 

cada caso, o princípio da causalidade, conforme já pacificado no STJ no julgamento do 
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REsp 1.111.002/SP". 

Essa circunstância foi respeitada no caso concreto, em que o Tribunal de 

origem expressamente invocou o referido princípio para afastar o arbitramento da verba 

honorária.

Com essas considerações,  nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0280528-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.838.973 / RS

Números Origem:  200771030014012  200904000381473  50017657020184047103

PAUTA: 22/10/2019 JULGADO: 22/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEDIANE GUINDANI 
ADVOGADOS : LEDIANE GUINDANI (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS072123 

 SUZANA RODRIGUES  - RS078163 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : ROQUE TADEU DENKIN 
ADVOGADO : LEDIANE GUINDANI E OUTRO(S) - RS072123 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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